PARECER Nº 1123, DE 2004 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SOBRE A MOÇÃO N.º 0021/2003

De autoria do Deputado Vinícius Camarinha, a moção em epígrafe apela para os senhores Presidentes da República, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, no sentido de alterar a Constituição Federal para permitir que a receita dos municípios, provenientes de transferências federais e estaduais, vinculada à manutenção e desenvolvimento do ensino, nos termos do artigo 212, possa ser utilizada em despesas com merenda escolar, construção de bibliotecas e centros culturais.

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 14ª à 18ª Sessões Ordinárias (de 03/04/03 a 09/04/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de permanência em pauta, a respectiva proposição foi encaminhada à Comissão de Educação, nos termos regimentais, para análise da matéria, tendo sido designado relator o Deputado Edson Gomes, que se manifestou favoravelmente à aprovação da Moção de fls. 01 e 02.

Contudo, a referida matéria foi rejeitada na reunião de 11 de maio do presente exercício, competindo-nos, por força do despacho de fls.04 (verso), redigir o voto vencido.

De fato, em que pesem os propósitos do autor da Moção e do relator designado, discordamos das razões apontadas.

A matéria tratada na propositura não é passível de atendimento uma vez que já está devidamente regulamentada, cujos municípios dispõem de verba própria para a aquisição da merenda escolar.      

Diante do exposto, somos contrários à aprovação da Moção n° 0021/2003.

a) Maria Lúcia Prandi - Relatora

APROVADO O PARECER DO RELATOR DESIGNADO PARA REDIGIR O VENCIDO, NOS TERMOS DO § 3º DO ARTIGO 56 DA XI CRI E CUMPRIDA A DETERMINAÇÃO DO INCISO IV, DO ARTIGO 50 DO MESMO DIPLOMA LEGAL.

Sala das Comissões, em 17/8/2004 

a) Geraldo Lopes - Presidente

Maria Lúcia Pradi - José Bittencourt - Geraldo Lopes - Roberto Felício.

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XI CRI

De iniciativa da nobre Deputado Vinicius Camarinha, a moção em epígrafe apela para os senhores Presidentes da República, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, no sentido de alterar a Constituição Federal para permitir que a receita dos municípios, proveniente de transferências federais e estaduais, vinculada à manutenção e desenvolvimento do ensino, nos termos do artigo 212, possa ser utilizada em despesas com merenda escolar, construção e melhoria de bibliotecas e centros culturais.

Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 14ª a 18ª Sessões Ordinárias (de 03 a 09/04/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, por força do disposto no "caput" do artigo 156, a moção foi encaminhada a esta Comissão de Educação, para ser apreciada consoante o que dispõe o § 5º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende que a Assembléia Legislativa apele para os senhores Presidentes da República, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal para que seja alterada a Constituição Federal em seu artigo 212, com o intuito de permitir que os municípios utilizem a receita proveniente de transferências federais e estaduais, vinculada à manutenção e desenvolvimento do ensino, na construção e melhoria de bibliotecas e centros culturais e na merenda escolar.

Do exame do assunto, ficamos convencidos da oportunidade do apelo pretendido, em especial tendo-se em vista que o desenvolvimento do ensino não pressupõe, tão-somente, a construção de novas unidades e a capacitação de professores, mas vai mais além, incluindo a melhoria na distribuição e qualidade da merenda escolar, a construção de bibliotecas e centros culturais, enfim, todos os meios de que o Poder Público dispõem para o aperfeiçoamento cultural do cidadão.

Certamente, há muitos municípios que não precisam gastar toda a receita vinculada na manutenção e construção de novas unidades de ensino, ou no aperfeiçoamento do corpo docente, e se ressentem da ausência de bibliotecas públicas ou de centros culturais destinados à integração social dos seus munícipes. 

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção nº 21, de 2003.

a) EDSON GOMES

REJEITADO O PARECER DO RELATOR DEP. EDSON GOMES, DESIGNO A DEP. MARIA LÚCIA PRANDI PARA REDIGIR O VENCIDO CONTRÁRIO.

SALA DAS COMISSÕES, EM 11/5/2004 

a) CARLINHOS ALMEIDA - PRESIDENTE

MARIA LÚCIA PRANDI - GERALDO LOPES - JOSÉ BITTENCOURT - CARLINHOS ALMEIDA.

